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EMENTA:  APELAÇÃO. PISO SALARIAL DO MAGISTÉRIO. PROFESSORA 
DO MUNICÍPIO DE MARI. LEI FEDERAL N.° 11.738/2008. EXONERAÇÃO 
NO DECORRER DO PROCESSO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR AS DIFERENÇAS 
RETROATIVAS  DESDE  2010.  JORNADA  DE  TRINTA  HORAS. 
INAPLICABILIDADE DO VALOR NOMINAL DO ART. 2°, CAPUT, DAQUELA 
LEI. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO. INOBSERVÂNCIA DO LIMITE DE DOIS 
TERÇOS  DA  JORNADA  PARA  ATIVIDADES  EM  SALA  DE  AULA. 
GARANTIA DE PAGAMENTO DE UMA HORA DESTINADA A ATIVIDADES 
EXTRACLASSE  A CADAS  DUAS  HORAS  LABORADAS  EM  SALA,  NA 
FORMA  SIMPLES.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  2°,  §4°,  DAQUELA  LEI. 
JORNADA GLOBAL DE TRINTA HORAS SEMANAIS, CONSIDERANDO AS 
INCONTROVERSAS  VINTE  HORAS  EM  SALA.  ADIN  N.°  4.167/DF. 
UTILIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO COMO PARÂMETRO ATÉ 26/04/2011 E, 
A  PARTIR  DAÍ,  DO  VENCIMENTO.  PISO  PROPORCIONAL  NÃO 
RESPEITADO DURANTE ALGUNS MESES. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO 
DO  ART.  1.º-F  DA  LEI  9.494/97,  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI 
11.960/09.  FIXAÇÃO  DO  IPCA  COMO  ÍNDICE  PARA  O  CÁLCULO  DA 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  PRECEDENTES  DO  STF  E  DO  STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REFORMA DA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO. APELO PROVIDO EM PARTE. 

1.  O STF, por ocasião do julgamento dos Embargos Declaratórios na ADIN n.° 
4.167/DF, assentou que, até 26 de abril de 2011, deve-se adotar como parâmetro 
para o piso salarial instituído pela Lei Federal n.° 11.738/2008 a remuneração global 
e, a partir de 27 de abril de 2011, o vencimento básico.

2. O professor submetido a jornada inferior ou superior a quarenta horas semanais 
faz jus a um piso proporcional às horas trabalhadas, tomando-se como referência o 
valor nominal insculpido no caput do art. 2° daquela Lei, atualizado na forma legal 
(art. 5°).

3. O art. 2°, §4°, da Lei n.° 11.738/08, ao preceituar que “na composição da jornada 
de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para 
o desempenho das atividades de interação com os educandos”, impôs a remuneração 



obrigatória de uma hora de atividade extraclasse a cada duas trabalhadas em sala de 
aula, independentemente de prova do efetivo labor.

4. Fixada a jornada de vinte horas em sala por lei municipal, não controvertida por 
qualquer das partes, o Município está obrigado ao pagamento, na forma simples, de 
dez horas de atividades extraclasse, totalizando uma jornada global de trinta horas e 
não de vinte e cinco, consoante estatuído por aquela norma.  

5. Os juros de mora incidentes à espécie devem ser calculados desde a citação, com 
base na taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei Federal n.° 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

6. A correção monetária há de ser computada desde quando cada parcela passou a ser 
devida, utilizando-se como indexador o IPCA. Precedentes do STF e do Superior 
Tribunal de Justiça.

7. Apelação parcialmente provida.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º  0001976-44.2012.815.0611, na Ação de Cobrança,  em que figuram como 
partes Jocinete Ferreira da Silva e o Município de Mari.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o voto do Relator, em conhecer da Apelação e dar-lhe provimento 
parcial.

VOTO.

Jocinete Ferreira da Silva interpôs Apelação contra a Sentença prolatada 
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Mari,  f.  61/67,  nos  autos  da Ação de 
Cobrança por ela ajuizada em face do Município de Mari, que julgou improcedente 
o pedido de implantação do piso nacional do magistério instituído pela Lei Federal 
n.°  11.738/08,  tomando-se como parâmetros  o vencimento básico e  uma jornada 
total de trinta horas, com o pagamento retroativo a janeiro de 2009 do tempo fora de 
sala de aula, em forma de horas extras.

Em suas razões, f. 72/81, alegou que a Lei Federal n.° 11.738/08 impôs o 
limite máximo de dois terços da carga horária para o desempenho das atividades de 
interação  com  os  educandos  e  que,  portanto,  as  incontroversas  vinte  horas 
trabalhadas em sala de aula geram o direito à remuneração por dez horas laboradas 
fora  dela,  embora  o  Município,  reconhecidamente,  esteja  pagando  apenas  cinco, 
pugnando pela reforma da Sentença para que os pedidos sejam julgados procedentes.

Nas  Contrarrazões,  f.  86/89,  o  Apelado  pugnou  pelo  desprovimento 
recursal,  alegando que a jornada total  efetivamente trabalhada é de vinte e cinco 
horas e não de trinta, sendo vinte em sala de aula e cinco fora dela, e que o §4°, do 



art. 2°, daquela Lei1, não estatuiu a presunção defendida pela Autora de que cada 
duas horas de aula correspondem, invariável e automaticamente, a uma trabalhada 
sem  interação  com  os  educandos,  raciocínio  que,  no  seu  entender,  gera 
enriquecimento  sem  causa  da  servidora,  em  discrepância  com  os  princípios  da 
razoabilidade e proporcionalidade.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil. 

É o Relatório.

O  Recurso  é  tempestivo  e  o  preparo  dispensado,  por  ser  a  Apelante 
beneficiária da gratuidade judiciária,  pelo que,  presentes os demais requisitos de 
admissibilidade, conheço da Apelação.

Eis  o  dispositivo  legal  cuja  interpretação  se  discute,  declarado 
constitucional pelo STF por ocasião do julgamento da ADI n.° 4.167/DF:

Art.  2°.  O  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do  magistério 
público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, 
para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no  
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. 
[…]
§4°. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 
terços)  da  carga  horária  para  o  desempenho  das  atividades  de  interação  com  os 
educandos. 

A controvérsia hermenêutica se resume na possibilidade ou impossibilidade 
de se obrigar o Ente Federado a pagar horas de atividade extraclasse sem a prova do 
efetivo labor, com base, exclusivamente, na discutida presunção legal de que duas 
horas de aula correspondem, invariável e automaticamente, a uma hora trabalhada 
fora de sala,  o  que caracterizaria,  a  depender  da conclusão,  enriquecimento sem 
causa por parte do professor. 

O art. 30, da Lei n.° 717/2009, do Município de Mari, preceituava que “a 
jornada  básica  dos  ocupantes  dos  cargos  de  Professor  será  de  30  (trinta)  horas 
semanais, distribuídas em 20(vinte) horas-aulas, 05 (cinco) horas de atividades de 
planejamento na escola e 05 (cinco) horas de atividades extraclasse de correção de 
exercícios e provas, os quais poderão ser desenvolvidos fora da escola”, divisão que 
corresponde às frações da Lei Federal2.

Com a entrada em vigor da Lei Municipal n.º 803/2012, em 13 de abril de 
2012, a redação do artigo suprarreferido foi alterada, havendo uma redução para 25 

1 Art. 2°. Omissis.
§4°.  Na composição  da  jornada  de  trabalho,  observar-se-á  o  limite  máximo de  2/3  (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 
2 A jornada global preceituada pela Lei Municipal  de trinta horas, de acordo com a Lei Federal 
discutida, está dividida em 20 horas em sala de aula e 10 fora dela.



horas semanais, sendo vinte horas em sala de aula e cinco extraclasse, a partir do que 
passou a estar em desarmonia com a Lei Federal discutida.

A exegese  mais  precisa  do  Diploma  Federal  consagra  a  tese  autoral, 
porquanto a prova do efetivo exercício das atividades extraclasse não é imposta por 
lei,  destinando-se  ao  planejamento  de  aulas,  preparação  de  tarefas,  correção  de 
avaliações, dentre outros afazeres que, por sua própria natureza, escapam do rígido 
controle quantitativo amoldável apenas ao ministério propriamente dito em sala.

Seguindo esse norte interpretativo, impõe-se a conclusão de que duas horas 
de aula pressupõem, independentemente de prova e com base no art. 2°, §4°, da Lei 
n.°  11.738/08, uma hora a mais trabalhada,  de modo que as incontroversas vinte 
horas  do  caso  concreto,  previstas,  inclusive,  no  art.  30  da  Lei  Municipal  n.º 
717/2009, com a redação dada pela Lei Municipal n.º 803/2012, geram o direito à 
percepção de mais dez horas de atividades extraclasse, totalizando uma jornada de 
trinta  horas  semanais  aferível  no  plano  fático,  em desconformidade  com aquela 
prevista no plano normativo municipal, de apenas vinte e cinco.

A Sentença,  portanto,  deve  ser  reformada,  frisando-se  que  cinco  horas 
semanais  a  serem restituídas compuseram a jornada ordinária  da Autora/Apelada 
desde o dia em que entrou em vigor a Lei Municipal n.º 803/2012, 13 de abril de 
2012, até a data de sua exoneração, em 16 de julho de 2012, razão pela qual não 
incide sobre elas o acréscimo relativo ao labor extraordinário de que trata o art. 7°, 
XVI, da Constituição Federal3.   

Embora a ementa do Acórdão relativo aos Embargos Declaratórios opostos 
nos  autos  da  ADI  n.°  4.167/DF  tenha  consignado,  categoricamente,  que  “a Lei 
11.738/2008  passou a  ser  aplicável  a  partir  de  27.04.2011”,  assertiva  que  limita 
temporalmente a eficácia do piso considerado em todas as suas particularidades, a 
leitura do inteiro teor daquele Julgado esclarece que os Excelentíssimos Ministros do 
STF,  na verdade,  pretenderam modular,  tão somente,  a utilização do vencimento 
básico como parâmetro, tendo em vista que o prévio julgamento da correlata Medida 
Cautelar, ao atribuir interpretação conforme ao §1°, do seu art. 2°4, havia adotado 
como tal a remuneração global do professor.

O STF pretendeu evitar a surpresa dos Entes Federados, que passaram a 

3 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua  
condição social: 

[...]
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à 

do normal.

4 Art.  2°.  O  piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do  magistério  público  da 
educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível  
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

§ 1°. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério 
público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.



organizar  seu  planejamento  orçamentário  com  base  na  primeira  manifestação, 
mantendo a eficácia da Cautelar até o julgamento de mérito.

Em termos práticos, tem-se que a previsão legal do piso tem eficácia desde 
1° de janeiro de 2009, tomando-se como referência a remuneração global até 26 de 
abril de 2011, e, a partir do dia seguinte, o vencimento básico5.

O Pretório Excelso, no julgamento daquela ADIN, assentou que o valor de 
R$ 950,00 aplica-se à jornada de quarenta horas semanais e que os profissionais 
sujeitos  a  expedientes  menores  ou  maiores  fazem jus  a  um piso  proporcional  à 
diferença de horas trabalhadas6. 

A Lei Federal previu um mecanismo de atualização do piso com base no 
parâmetro  denominado  de  “valor  anual  mínimo  por  aluno”,  publicado 
periodicamente em Portarias Interministeriais.

Considerando tal atualização, os pisos, todos colhidos de sítios eletrônicos 
oficiais do Ministério da Educação, são os seguintes: R$ 1.024,67 para 20107,  R$ 
1.187,00 para 20118, R$1.451,00 para 20129 e R$1.567,00 para 201310.

5 “Após o julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade, a Suprema Corte modulou 
os efeitos da decisão de mérito e afirmou que (i) o piso nacional seria equivalente ao vencimento  
somente a partir do julgamento definitivo da ação ocorrida em 27.04.2011 e (ii) até essa data, o piso  
nacional  equivalia  à  remuneração  do  servidor  público”  (TJMG,  Apelação  Cível  n.° 
1.0024.11.063318-7/001, Rel. Des. Alberto Vilas Boas, 1ª Câmara Cível, julgamento em 03/12/2013, 
publicação da súmula em 12/12/2013). 

6 Extrai-se do voto do Exm.° Min. Relator as seguintes considerações: “Mantenho o entendimento já 
externado no julgamento da medida cautelar, para julgar compatível com a Constituição a definição 
da jornada de trabalho. A jornada de quarenta horas semanais tem por função compor o cálculo do 
valor devido a título de piso, juntamente com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência de 
parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade da adoção do valor do piso poderia  
levar a distorções regionais e potencializar o conflito judicial, na medida em que permitiria a escolha  
de cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis. Profissionais com carga horária diferenciada, 
para  mais  ou  para  menos,  por  óbvio,  terão  valores  proporcionais  como  limite  mínimo  de 
pagamento”.

7 Disponível  em  <http://gestao2010.mec.gov.br/indicadores/chart_85.php>.  Acesso  em  16  de 
dezembro de 2013.

8 Disponível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16373: 
piso-do-magisterio-sera-reajustado-em-1585-e-subira-para-r-1187&catid=372&Itemid=86>.  Acesso 
em 16 de dezembro de 2013.

9 Disponível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17542: 
piso-do-magisterio-deve-ser-reajustado-em-2222-e-passar-para-r-1451&catid=211&Itemid=86>. 
Acesso em 16 de dezembro de 2013.

10Disponível em <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=18376 
&Itemid=382>. Acesso em 16 de dezembro de 2013.

http://portal.mec.gov.br/index.php


Mediante regra de três simples, chega-se aos importes do piso proporcional 
por ano para uma jornada de trinta horas: R$ 768,50 (2010); R$ 890,25 (2011); R$ 
1.088,25 (2012) e R$ 1.175,25 (2013).

A Apelante foi nomeada em 02 de agosto de 2010, mês em que recebeu o 
montante  de  R$  744,19  a  título  de  remuneração  (R$  744,19  de  vencimento), 
portanto, abaixo do piso, sendo este respeitado nos meses de setembro a dezembro 
do mesmo ano, em que percebeu R$ 788,19 (R$769,00 de vencimento + R$ 19,19 
de salário-família), f. 34. 

De janeiro a fevereiro de 2011, f. 36, a remuneração era de R$ 788,19 (R$ 
769,00 de vencimento + R$ 19,19 de salário-família); em março, era de R$ 846,00 
(somente o vencimento básico); em abril, de R$866,76, desrespeitado nestes meses, 
portanto, o piso.

O vencimento básico da Autora/Apelante, de maio a dezembro de 2011, era 
de  R$846,00, f. 35, acima do piso.

De janeiro a março de 2012, f. 36, era de R$ 846,00 (abaixo do piso); de 
abril  a  junho  de  2012,  de  R$  972,00  (abaixo  do  piso);  em junho,  mês  de  sua 
exoneração,  recebeu  R$  518,00,  como  saldo  de  salário  proporcional  aos  dias 
trabalhados, calculado sobre o valor do vencimento básico do mês anterior, abaixo 
do piso.

Portanto, considerando a existência de períodos em que o piso instituído 
pela  Lei  Federal  n.°  11.738/2008 foi  descumprido,  bem como o inadimplemento 
relativo  a  cinco  horas  de  atividades  extraclasse  de  abril  a  julho  de  2012,  a 
condenação ao pagamento das diferenças é medida que se impõe, pelo que deve ser 
reformada a Sentença e o pedido julgado parcialmente procedente.

Os juros de mora incidentes à espécie devem ser calculados desde a 
citação, com base na taxa aplicável à caderneta de poupança, art. 1°-F, da Lei 
Federal n.° 9.494/97, com a redação dada pela Lei n.° 11.960/09.

A correção monetária, com base na mais recente jurisprudência do Pretório 
Excelso11 e do STJ12, há de ser computada desde quando cada parcela passou a ser 

11 […] 5. A atualização monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice 
oficial de remuneração da caderneta de poupança viola o direito fundamental de propriedade (CF, art. 
5º, XXII) na medida em que é manifestamente incapaz de preservar o valor real do crédito de que é  
titular o cidadão. A inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se insuscetível de 
captação  apriorística  (ex  ante),  de  modo  que  o  meio  escolhido  pelo  legislador  constituinte 
(remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a 
inflação do período). […] (STF, ADI 4425, Rel. Min. Ayres Britto, Relator(a) p/ Acórdão Min. Luiz 
Fux, Tribunal Pleno, julgado em 14/03/2013, Dje-251, divulgação em 18/12/2013, publicação em 
19/12/2013).

12 PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIFERENÇAS  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  MORATÓRIOS.  INCIDÊNCIA 
APENAS SOBRE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE. POSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO 
DOS VALORES PAGOS A MAIOR, AINDA QUE POR EQUÍVOCO DA ADMINISTRAÇÃO. […] 



devida, utilizando-se como indexador o IPCA. 

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para 
reformar  a  Sentença,  julgando  parcialmente  procedente  o  pedido  de 
condenação  do  Município/Apelado  ao  pagamento  das  diferenças  apuradas 
desde agosto de 2010, limitando esta condenação aos meses de agosto de 2010, 
janeiro a abril de 2011, tomando com parâmetro a remuneração, e de janeiro a 
junho de 2012, tomando com referência o vencimento básico, fixando a título de 
compensação da mora, o índice aplicável à caderneta de poupança, nos termos 
do  art.  1°-F,  da  Lei  Federal  n.°  9.494/97,  a  contar  da  citação,  a  correção 
monetária, da data que  cada parcela passou a ser devida, utilizando-se como 
indexador o IPCA, e  a sucumbência recíproca,  suspendendo a execução dos 
honorários  advocatícios  quanto  à  Autora/Apelante,  por  ser  beneficiária  da 
gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na  sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator,  o 
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto 
Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva). 
Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7. Para fins de correção monetária, aplica-se a sistemática prevista na Resolução n. 134/2010 do 
Conselho  da  Justiça  Federal,  que  aprovou  o  Manual  de  Orientação  de  Procedimentos  para  os 
Cálculos na Justiça Federal. Após a vigência da Lei 11.960/2009, adota-se o IPCA, em virtude de sua 
inconstitucionalidade parcial,  declarada pelo Supremo Tribunal Federal.  8.  Embargos à execução 
parcialmente  procedentes  (STJ,  EmbExeMS  11.371/DF,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 12/02/2014, DJe 18/02/2014).


